PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSEIRA
SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES

ANEXO I – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO



1. FINALIDADE

[bookmark: _GoBack]O presente Anexo estabelece os documentos necessários para comprovação da habilitação dos fornecedores participantes da Dispensa de Licitação Eletrônica, conforme exigências previstas neste Aviso e na Lei Federal nº 14.133/2021.

2. HABILITAÇÃO JURÍDICA

A empresa classificada deverá apresentar, conforme o caso:

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual, ou ficha cadastral emitida pela Junta Comercial;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, tratando-se de sociedade empresária;

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, quando aplicável;

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, no caso de sociedade estrangeira no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

A empresa deverá apresentar:

a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao 
.asp 

b) Certidão de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Federal (Tributos Federais e Dívida Ativa da União); 
 www.pgfn.fazenda.gov.br 

c) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal;
www.caixa.gov.br 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
www.tst.jus.br/certidao

e) Certidão de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da empresa;

f) Certidão Negativa de Débitos Inscritos da Dívida Ativa do Estado (30 dias).


4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

A exigência de documentos técnicos observará as características do objeto e deverá estar prevista no Termo de Referência/Ofício.

Quando exigido pela Administração, a empresa deverá apresentar:

a) Catálogo, ficha técnica ou documento equivalente do produto ofertado, contendo:
· descrição detalhada; 
· características técnicas; 
· informações do fabricante. 

b) Amostra do produto, quando prevista no Termo de Referência/Ofício, no prazo e condições estabelecidos pela Administração.

A avaliação da amostra será realizada pelo responsável indicado no Termo de Referência/Ofício, observando-se a compatibilidade do produto apresentado com as especificações exigidas.

5. PROPOSTA COMERCIAL

A empresa deverá apresentar proposta comercial conforme modelo sugestivo constante do Anexo II – Modelo de Proposta de Preços, contendo todas as informações mínimas necessárias para identificação do objeto ofertado.

6. DISPOSIÇÕES GERAIS

6.1 Os documentos apresentados deverão estar válidos na data de sua apresentação, salvo disposição legal em contrário.

6.2 Os documentos poderão ser apresentados em formato digital, desde que legíveis e completos.

6.3 A ausência de documento exigido poderá resultar na inabilitação da empresa, observadas as hipóteses de diligência previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.

6.4 Os arquivos enviados pelos fornecedores deverão ser apresentados, preferencialmente, em formato PDF único ou, quando necessário, em arquivo compactado no formato ZIP.

6.5  Os arquivos necessitam ser postados completamente durante o período de acolhimento de propostas.

6.6 A Administração poderá realizar diligências destinadas a esclarecer informações ou verificar a autenticidade dos documentos apresentados.

6.7 Outras exigências poderão ser estabelecidas no Termo de Referência/Ofício, conforme a natureza e complexidade do objeto.
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